[image: image1.jpg]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


ATA DA 25ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data:  6 de julho de 2016
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Renato da Silva Filho
Conselheiros Presentes: Drs. Renato da Silva Filho, Adriana Gonçalves Fontes (substituindo o Conselheiro Dr. Sílvio José Menezes Tavares), Valdir Barbosa Júnior (substituindo o Conselheiro Dr. José Lopes de Oliveira Filho), Paulo Roberto Lapenda Figueiroa, Lúcia de Assis, José Elias Dubard de Moura Rocha e Maria Helena da Fonte Carvalho.
Representante da AMPPE: Dr. Salomão Abdo.
Secretário: Dr. Petrúcio José Luna de Aquino.
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada do Presidente do Conselho Dr. Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda e dos Conselheiros Dr. Sílvio José Menezes Tavares e Dr. José Lopes de Oliveira Filho que estão de férias, do Conselheiro Dr. Gilson Roberto de Melo Barbosa (substituindo a Conselheira Drª. Janeide Oliveira de Lima) que se encontra em reunião na Escola Superior do Ministério Público e da Conselheira Drª. Janeide Oliveira de Lima que se encontra de licença. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente, em exercício, que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicação: O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, registrou a presença de dois candidatos aprovados no último Concurso para Promotor de Justiça, pelo qual faz votos para que o quanto antes sejam nomeados. A Conselheira Drª. Adriana Fontes registrou que os referidos aprovados são naturais de Natal, no Estado do Rio Grande do Norte, e vieram buscar informações quanto a nomeação. O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, registrou que apenas o Procurador Geral de Justiça poderia dar essa posição, mas se encontra de férias. A Corregedoria pode apenas dizer que é preciso o ingresso de todos o mais breve possível. Continuando, registrou que a Corregedoria fará uma pesquisa em todos os Ministérios Públicos do País para saber quanto ao local de assento do Corregedor na mesa das sessões, como levantado pelo Conselheiro Dr. José Elias, já que na atual formação não há dúvida, pois o Corregedor ocorre de ser o decano. Quando não mais for o Decano poderão surgir questionamentos, já que a norma não é clara. II - Aprovação de Ata: Colocada em apreciação a Ata da 24ª Sessão Ordinária/2016 do Conselho Superior do Ministério Público, foi aberta à discussão. Após ajuste, foi colocada em votação e aprovada, à unanimidade. III - Comunicações Diversas: Retirado de pauta. IV – Processos de Distribuições Anteriores: A Conselheira Drª. Maria Helena da Fonte trouxe o(s) processo(s): 2309703/2016, Correição, 3ª Promotoria de Justiça Cível de Garanhuns, relatando e votando pelo arquivamento. 2311472/2016, Correição, 30ª Promotoria de Justiça Cível da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. 2309424/2016, Correição, Promotoria de Justiça de Angelim, relatando e votando pelo arquivamento. 2385721/2016, Correição, 23ª Promotoria de Justiça Cível da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido nos quatro o Dr. Renato da Silva Filho e Dr. Paulo Lapenda. A Conselheira Drª. Lúcia de Assis trouxe o(s) processo(s): 2016/2301945, Correição, 22ª Promotoria de Justiça Cível da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. 2016/23174 e 2016/2309641, 1ª e 2ª Promotoria de Justiça de Garanhuns, relatando e votando pelo arquivamento. 2016/2276343, Correição, Promotoria de Justiça de São João, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido nos quatro o Dr. Renato da Silva Filho e Dr. Paulo Lapenda. A Conselheira Drª. Maria Helena da Fonte trouxe o(s) processo(s): 2014/1678628, 2014/1681524, 2014/1730686, 2015/1926778, 2015/2087783, 2015/2101590, 2008/13910, 2013/1236023, 2014/1651517, 2014/1654281, 2014/1436568, 2014/1526756, 2014/1543325, 2014/1571513, 2014/1662283, 2014/1692043, 2015/1794008, 2015/1840605, 2015/1876763 e 2015/1987344, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora. O Conselheiro Dr. José Elias trouxe o(s) processo(s): 2015/1926339, IC Conjunto nº 038/2015, 34ª e 11ª PJDC Capital, interessada: Clesia Cristina dos Santos, relatando e, como entende que há contrariedade da norma citada, que o Ministério Público não pode referendar a deficiência do serviço público de saúde do Estado, nem vê como a Secretaria pode fazer uma norma técnica que contraria a norma reguladora da UPA, VOTANDO PELA NÃO HOMOLOGAÇÃO, PARA FINS DE DESIGNAÇÃO DE OUTRO PROMOTOR, PARA QUE SEJA PROVIDENCIADA A ELABORAÇÃO E PROPOSIÇÃO DE TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA-TAC, COM PREVISÃO DE MULTA POR DESCUMPRIMENTO NO CASO DE NÃO FORNECIMENTO NUTRICIONAMENTO ADEQUADO DE ALIMENTOS A PACIENTES OU ACOMPANHANTES, EM UPA’S, ACRESCENTANDO QUE ESSA É UMA SITUAÇÃO MERAMENTE PROVISÓRIA, EMERGENCIAL, MAS QUE NÃO RETIRA A NECESSIDADE DA INVESTIGAÇÃO ACERCA DO PORQUE DAS DIFICULDADES QUE O SERVIÇO PÚBLICO DE SAÚDE VEM ENFRENTANDO NO ESTADO DE PERNAMBUCO. O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, entendeu pela NÃO HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO, MAS COM A DEVOLUÇÃO ÀS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE ORIGEM PARA QUE AVALIEM DA CONVENIÊNCIA E NECESSIDADE DE CELEBRAÇÃO DE UM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA. Colocado em votação, o Colegiado DECIDIU, POR MAIORIA, PELA NÃO HOMOLOGAÇÃO E DEVOLUÇÃO ÀS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE ORIGEM NOS TERMOS PROPOSTO PELO PRESIDENTE DO CONSELHO, EM EXERCÍCIO, enquanto Dr. José Elias, Drª. Maria Helena e Drª. Lúcia de Assis entendiam pela não homologação e designação de outro membro para celebração de TAC. O Conselheiro Dr. José Elias trouxe o(s) processo(s): 2013/1353271, 2012/600870, 2014/1724068, 2012/768752, 2014/1759781, 2012/853376, 2012/768750, 2014/1680304, 2013/1480177, 2011/63129, 2012/617143, 2009/32222, 2013/1131779, 2013/1297125, 2012/873033, 2013/1153589, 2013/1342682, 2014/154938 e 2014/1520188, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator. A Conselheira Drª. Lúcia de Assis trouxe o(s) processo(s): 2014/1506989, 2014/1656436, 2012/984459, 2012/944459, 2015/1842634, 2014/657339, 2015/1811950, 2014/1770567 e 2013/1372529, relatando e votando pela homologação do arquivamento. 2012/880010, relatando e VOTANDO PELA DEVOLUÇÃO À PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ORIGEM PARA VERIFICAR SE A SITUAÇÃO AINDA PERSISTE. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, as PROVIDÊNCIAS NO 2012/880010 e o arquivamento dos demais nos termos do voto da relatora. O Conselheiro Dr. Paulo Lapenda trouxe o(s) processo(s): 2006/24014, 2006/25346, 2006/26523, 2009/47257, 2012/635590, 2012/636330, 2012/636719, 2013/1211218, 2013/1307025, 2013/1325031, 2012/700707, 2015/2147144 e 2016/2169258, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator. O Conselheiro Dr. Valdir Barbosa trouxe o(s) processo(s): 2012/639915, 2012/884982, 2015/2031253, 2013/1245516, 2014/1670116, 2015/2003437, 2015/1867347, 2014/1747236, 2015/1893500 e 2015/1886447, relatando e votando pela homologação do arquivamento. 2015/1978584, relatando e VOTANDO PELO ENCAMINHAMENTO A SUBSCRITORA DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO PARA QUE REQUISITE O APOIO TÉCNICO DA CEMAT PARA QUE JUNTOS POSSAM VERIFICAR A ADEQUAÇÃO DO PORTAL DE TRANSPARÊNCIA DO MUNICÍPIO DO RECIFE A LEGISLAÇÃO. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, as PROVIDÊNCIAS NO 2015/1978584 e o arquivamento dos demais nos termos do voto do relator. Ficou acordado que o CONSELHEIRO DR. JOSÉ ELIAS FICARÁ RESPONSÁVEL PELA ADEQUAÇÃO DA INSTRUÇÃO NORMATIVA CSMP Nº 001/2016 A NORMA FEDERAL, EM RELAÇÃO AO ENCAMINHAMENTO EM CASO DE NÃO HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. A Conselheira Drª. Adriana Fontes trouxe o(s) processo(s): 2014/1726296, 2015/2166065, 2016/2194029, 2016/2200260, 2016/2200317, 2016/2204832, 2016/2294224, 2016/2210390, 2015/2118557 e 2015/2144740, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora. O Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.
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